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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SEADE n.º 015/2017 

EXPEDIENTE SEADE n.º 121/2017 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bec.sp.gov.br  

DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 19/10/2017 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 31/10/2017 às 10:00 horas 

OFERTA DE COMPRA: 291201290482017OC00079 

 
A FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS – SEADE, por intermédio 
de seu Diretor Executivo, Senhor Dalmo do Valle Nogueira Filho, portador da cédula de 
identidade RG nº 2.161.553-6 e inscrito no CPF/MF nº 429.377.288-04, no uso da 
competência delegada pelos artigos 3° e 7°, inciso I, do Decreto estadual n° 47.297, de 06 
de novembro de 2002, torna público que se acha aberta, nesta unidade, situada na Avenida 
Professor Lineu Prestes, nº 913, Cidade Universitária, São Paulo - SP, licitação na 
modalidade PREGÃO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações 
denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo – Sistema 
BEC/SP”, com utilização de recursos de tecnologia da informação, denominada PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA POR DISCAGEM E 
INTERAÇÃO POR MEIO DE ATENDIMENTO TELEFÔNICO ELETRÔNICO, conforme 
Termo de Referência e nas condições deste Edital, sob o regime de empreitada por preço 
global, que será regida pela Lei federal nº. 10.520/2002, pelo Decreto estadual n° 
49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução n° CC-27, de 25/05/2006, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666/1993 e suas 
alterações, do Decreto estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-
10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 
anexos e ser encaminhadas por meio eletrônico após o registro dos interessados em 
participar do certame e o credenciamento de seus representantes, no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado de São Paulo - CAUFESP. 

A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço 
eletrônico www.bec.sp.gov.br, no dia e hora mencionados no preâmbulo deste Edital e será 
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do 
processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente. 

 

1. DO OBJETO 
 
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de pesquisa por discagem e interação por meio de atendimento telefônico 
eletrônico, conforme especificações constantes do Termo de Referência que integra este 
edital, como Anexo I.  
 
2.  DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a 
Administração Estadual que estiverem registrados no CAUFESP, em atividade econômica 
compatível com o seu objeto, sejam detentores de senha para participar de procedimentos 
eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes na forma estabelecida no 
regulamento que disciplina a inscrição no referido cadastro. 

 
2.1.1. O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão 
em nome da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso, deverão 

http://www.bec.sp.gv.br/
http://www.bec.sp.gov.br/


                                  
     

 

 

 
2 

ser obtidos anteriormente à abertura da sessão pública e autorizam a participação em 
qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do Sistema BEC/SP. 

 
2.1.2. O registro no CAUFESP é gratuito. As informações a respeito das condições 
exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos para a inscrição no Cadastro, para o 
credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso estão 
disponíveis no endereço eletrônico www.bec.sp.gov.br. 

 
2.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou 
jurídicas: 

 
2.2.1.  Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, 
ou que tenham sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública 
estadual, direta e indireta, com base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 
8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002;  

2.2.2.  Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, 
estadual ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 

2.2.3.  Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 
ou trabalhista com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou 
algum dos membros da respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei 
Federal nº 8.666/1993; 

2.2.4.  Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativamente ou judicialmente;  

2.2.5.  Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si; 

2.2.6.  Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 
promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, 
em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso 
II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

2.2.7.  Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude 
de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos 
termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

2.2.8.   Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei 
Federal nº 8.429/1992; 

2.2.9.  Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração 
Pública pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do 
artigo 108, da Lei Complementar Estadual nº 709/1993; 

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e 
indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, 
incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011 e do artigo 74, incisos IV e V, do Decreto 
Estadual nº 58.052/2012; 
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2.3. A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado ao acessar, 
inicialmente, o ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare, mediante 
assinalação nos campos próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação 
no certame ou de sua contratação, que conhece e aceita os regulamentos do Sistema 
BEC/SP, relativos a Dispensa de Licitação, Convite e Pregão Eletrônico. 
 
2.4. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, 
por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha 
de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada 
como sua representante. Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha de acesso, caberá 
ao interessado efetuar o seu cancelamento por meio do sítio eletrônico www.bec.sp.gov.br 
(opção “CAUFESP”), conforme Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006. 
 
2.5. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada 
pregão eletrônico. 
 
2.6. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 
obrigações inerentes ao certame. 
 
2.7. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 5.6, bem como para a 
fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal previsto na alínea “f”, do subitem 
5.9, a condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, que preencha 
as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, de 15/06/2007, deverá 
constar do registro da licitante junto ao CAUFESP, sem prejuízo do disposto nos subitens 
4.1.3 a 4.1.5, deste Edital. 

 
3.  DAS PROPOSTAS  
 
3.1.  As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no endereço 
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br na opção PREGAO–ENTREGAR 
PROPOSTA, desde a divulgação da íntegra do edital no referido endereço eletrônico, até o 
dia e horário previstos no preâmbulo, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a 
declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do edital. 

3.2.  Os preços unitário e total para a prestação dos serviços serão ofertados no 
formulário eletrônico próprio, em moeda nacional, em algarismos, apurados nos termos do 
item 3.3, sem inclusão de qualquer outro encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos 
preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos 
ou indiretos relacionados à prestação de serviços, tais como tributos, remunerações, 
despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 
licitação, inclusive gastos com transporte. 

3.2.1. As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta 
licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra 
condição não prevista no Edital e seus anexos. 

3.2.2. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros, mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade, tais como 
aumentos de custo de mão-de-obra decorrentes de negociação coletiva ou de dissídio 
coletivo de trabalho. 

3.2.3. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 
Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar federal nº 

http://www.bec.sp.gov.br/
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123/2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário 
diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas 
aplicáveis às demais pessoas jurídicas, sob pena de não aceitação dos preços 
ofertados pelo Pregoeiro. 

3.2.3.1. Caso venha a ser contratada, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte na situação descrita no item 3.2.3 deverá requerer ao órgão fazendário 
competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês 
subsequente àquele em que celebrado o contrato, nos termos do artigo 30, 
caput, inciso II, e §1º, inciso II, da Lei Complementar federal nº 123/2006, 
apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu respectivo 
protocolo.  

3.2.3.2. Se a contratada não realizar espontaneamente o requerimento de que 
trata o item 3.2.3.1, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao 
órgão fazendário competente, solicitando que a empresa seja excluída de ofício 
do Simples Nacional, nos termos do artigo 29, inciso I, da Lei Complementar 
federal nº 123/2006.  

3.3. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

3.4. Na ausência de indicação expressa em sentido contrário nos Anexos II, o prazo de 
validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de sua 
apresentação. 

 
4.  DA HABILITAÇÃO 
 
4.1. O julgamento da habilitação se processará, mediante o exame dos documentos a 
seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 
 

4.1.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI; 

 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o 

Estatuto, nos casos das cooperativas estar adequado à Lei federal nº 12.690/2012; 

 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias ou cooperativas; 
 

d) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 

 
e) Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

f) Registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras, 
em se tratando de sociedade cooperativa.  
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4.1.2.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à 
sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto do certame; 
 

c) Certidão de regularidade de débito para o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF - FGTS); 

d) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas 
(CNDT); 

e) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual; 

g) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que 
comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza – ISSQN; 

4.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 

a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário 
individual; 
 

a.1) Se a licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão 
mencionada na alínea “a”, deverá ser substituída por certidão negativa de ações de 
insolvência civil. 

a.2) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do 
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, incluindo cópias das folhas de Abertura e 
Encerramento do livro diário, devidamente carimbadas pela JUCESP ou Cartório 
Competente, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 

b.1) A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita de forma 
objetiva, ou seja, quando a licitante dispuser de Índices de Liquidez Corrente (ILC), 
Liquidez Geral (ILC) e Solvência Geral (ISG), igual ou superior a 1,0 (um) inteiro, 
cujo resultado será obtido mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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ILC = ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

ILG = ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 
Ativo Circulante + Realizável em longo prazo 
Passivo Circulante + Exigível em longo prazo 

 
ISG = ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível em longo prazo 

4.1.3.1 Se a licitante tiver sido constituída a menos de 1 (um) ano, a 
documentação referida na alínea “b” deste subitem 1.3, deverá ser substituída 
pela documentação contábil relativa ao período de funcionamento. 

 
4.1.3.2  Caso o resultado seja inferior a 1,0 (um), verificado em quaisquer dos 
índices acima referidos, a licitante deverá comprovar que possui patrimônio líquido 
não inferior a 10% (dez por cento) do valor total estimado para a contratação dos 
serviços, em consonância com o artigo 31, §§2º e 3º, da Lei Federal nº 8.666/93, 
de 21 de junho de 1.993. 
 

4.1.4. DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES  

4.1.4.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, em 
conformidade com o modelo constante do Anexo III.1, atestando que: 

a)  se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se 
refere a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição 
Federal, na forma do Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 

b) inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, 
inclusive em virtude das disposições da Lei Estadual nº 10.218/1999; 

c)  cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do 
artigo 117, parágrafo único, da Constituição Estadual; 

4.1.4.2.  Declaração subscrita por representante legal da licitante, em 
conformidade com o modelo constante do Anexo III.2, afirmando que sua 
proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de 
forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 
12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

4.1.4.3.  Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o 
modelo constante do Anexo III.3, declarando seu enquadramento nos critérios 
previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua 
não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
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4.1.4.4.  Em se tratando de cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no art. 34, da Lei Federal nº 11.488/2007, declaração subscrita por 
representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do 
Anexo III.4, declarando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 
12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006. 

4.1.4.5.  Além das declarações exigidas nos itens 4.1.4.3 e 4.1.4.4, a 
comprovação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 
de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no art. 34, da Lei 
Federal nº 11.488/2007, deverá ser realizada da seguinte forma:  

4.1.4.5.1. Se sociedade empresária, pela apresentação de certidão 
expedida pela Junta Comercial competente;  

4.1.4.5.2.  Se sociedade simples, pela apresentação da “Certidão de Breve 
Relato de Registro de Enquadramento de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte”, expedida pelo Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;  

4.1.4.5.3. Se sociedade cooperativa, pela Demonstração do Resultado do 
Exercício ou documento equivalente que comprove Receita Bruta até o 
limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal 
n° 123/2006. 

4.1.4.6.  Declaração de ciência quanto a exigência de apresentação de 
atestado emitido pela empresa responsável pelo software de reconhecimento de 
voz quanto à 90% de assertividade do software, como condição para assinatura 
do contrato, em conformidade com o modelo constante do Anexo VIII. 

  
4.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
4.1.5.1.  A empresa deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho 
anterior em contrato da mesma natureza e porte, fornecido(s) por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto, 
necessariamente, os tipos de serviços realizados, com indicações das 
quantidades e prazo contratual, datas de início e término e local da prestação 
dos serviços  

4.1.5.1.1. Entende-se por mesma natureza e porte, atestado(s) de 
serviços similares ao objeto da licitação, que comprovem que a empresa 
prestou serviços correspondentes a no mínimo 60% (sessenta por cento) 
da prestação de serviços de contatos da URA ATIVA de satisfação por 
URA ATIVA com reconhecimento de voz em uma quantidade de 40.000 
CONTATOS por dia. 

4.1.5.1.1.1. A comprovação a que se refere o item 4.1.5.1.1 poderá 
ser efetuada pelo somatório das quantidades realizadas em tantos 
contratos quantos dispuser o licitante; 

4.1.5.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa 
jurídica emitente bem como o nome, o cargo do signatário e telefone para 
contato. 

4.1.5.2. A empresa deverá apresentar atestado de Visita Técnica, conforme o 
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modelo constante do Anexo VI, realizada com o objetivo de reunir dados 
técnicos que possibilitem a elaboração de suas propostas. 

4.1.5.2.1. A visita técnica tem como objetivo avaliar a quantidade e a 
natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à realização 
do objeto da contratação, permitindo aos interessados colher as 
informações e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da 
sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar 
conveniente, não cabendo à Administração nenhuma responsabilidade em 
função de insuficiência dos dados levantados por ocasião da visita técnica. 

4.1.5.2.2. Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada 
interessado considerar necessário. A visita técnica será realizada nas 
dependências da Fundação SEADE, entre 19/10/2017 e 30/10/2017 das 
10 às 12 horas ou das 14 às 17 horas devendo ser previamente 
agendadas com a Sra. Miriam Vaz pelo telefone (11) 3324-7312 e/ou 
3324-7358. Ao término da visita, a licitante receberá o Atestado de Vistoria. 

4.1.5.2.3. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se 
acompanhar dos técnicos e especialistas que entender suficientes para 
colher as informações necessárias à elaboração da sua proposta. 

4.1.5.2.4. As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros 
procedimentos que impliquem interferências no local em que serão 
prestados os serviços deverão ser previamente informadas e autorizadas 
pela Administração. 

4.1.5.2.5. A proponente não poderá pleitear, em hipótese alguma, 
modificações nos preços, prazos ou condições ajustadas, tampouco alegar 
quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de 
insuficiência de dados ou informações sobre os locais em que serão 
executados os serviços. 

4.2. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

4.2.1.   Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  

4.2.2.   O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou 
obter a confirmação do teor das declarações e comprovações elencadas no item 4.1.4 
e no item 4.1.5 deste Edital, aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e 
administrativas pertinentes. 

4.2.3. Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os 
documentos exigidos no item 4.1.2 deverão ser apresentados tanto pela matriz quanto 
pelo estabelecimento que executará o objeto do contrato.  
  

5.  DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO 
 
5.1. No dia e horário previstos neste edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do 
pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas de cada item e a sua 
divulgação, pelo sistema, na forma de grade ordenatória, em ordem crescente de preços.  
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5.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos e a legislação vigente. 

 
5.2.1. Serão desclassificadas as propostas: 
 
a) cujo objeto  não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

c) apresentadas por licitante impedida de participar, nos termos do item 2.2 deste 
edital. 

5.2.2.  A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o 
disposto no artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

5.2.3.  Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das 
demais licitantes. 
 
5.2.4. O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 
sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

5.3.  Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas 
classificadas e das desclassificadas. 

5.4.  Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras de 
propostas classificadas. 
 

5.4.1.  Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço 
ou ao último valor apresentado pela própria licitante ofertante, observada em ambos 
os casos a redução mínima fixada no subitem 5.4.2, aplicável, inclusive, em relação ao 
primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido, quando ocorrerem 02 
(dois) ou mais lances do mesmo valor. 
 
5.4.2.  O valor de redução mínima entre os lances será de R$ 3.000,00 (três mil 
reais) e incidirá sobre o valor total. 

5.4.3.  A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos. 

5.4.3.1. A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo 
sistema, visando a continuidade da disputa, quando houver lance admissível 
ofertado nos 03 (três) minutos do período de que trata o subitem 5.4.3 ou nos 
sucessivos períodos de prorrogação automática. 
 
5.4.3.2. Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no 
subitem 5.4.3.1, a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, 
quando atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema do 
último lance que ensejar prorrogação.  

 
5.4.4. No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema 
eletrônico: 
 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no 
sistema e respectivos valores; 
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5.4.4.2.  do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 
 
5.4.5. A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de duração 
indicados no subitem 5.4.3. 

5.5.  Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, 
contendo a classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço 
admitido de cada licitante. 
 
5.6. Com base na classificação a que alude o subitem 5.5, será assegurada às licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições 
estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, preferência à 
contratação, observadas as seguintes regras: 
 

5.6.1. A microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa que preencha as 
condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 15/06/2007, 
detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou 
superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será 
convocada pelo Pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor 
classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de 
preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante 
vencedora de sorteio; 

 
5.6.2. Não havendo apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a 
ordem de classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal 
nº 11.488, de 15/06/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições 
indicadas no subitem 5.6.1.  

 
5.6.3.  Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que 
trata o subitem 5.5, seja microempresa, empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal nº 11.488, de 
15/06/2007, não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à 
negociação do preço. 

   

5.7. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante troca de 
mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 
 
5.8.  Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 

5.8.1.   A aceitabilidade dos preços será aferida com base nos valores referenciais 
constantes do CADTERC; quando inexistentes tais valores, será aferida a partir dos 
preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados 
mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por 
ocasião do julgamento. 

5.8.2.  Não serão aceitas as propostas que tenham sido apresentadas por 
microempresas ou empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples 
Nacional e que, não obstante, tenham considerado os benefícios desse regime 
tributário diferenciado. 

5.8.3. Na mesma sessão pública, o Pregoeiro solicitará da licitante detentora da 
melhor oferta o envio, no campo próprio do sistema, da planilha de proposta 
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detalhada, elaborada de acordo com o modelo do Anexo II deste Edital, contendo os 
preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor total final 
obtido no certame.  

5.8.3.1. O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a 
composição de preços unitários de serviços e/ou de materiais/equipamentos, 
bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários. 

5.8.3.2. A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 02 
(dois) dias úteis para a apresentação da planilha de proposta em conformidade 
com o modelo do Anexo II.  

5.8.3.3. Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação 
estabelecida no subitem 5.8.3, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 

5.9. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da 
habilitação, observando as seguintes diretrizes: 
 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do 
CAUFESP e extraídos dos documentos indicados no item 4 deste edital; 

b)  Caso os dados e informações constantes no CAUFESP, não atendam aos 
requisitos estabelecidos no item 4 deste Edital, o Pregoeiro verificará a 
possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, mediante consultas 
efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação 
será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados 
aos autos os documentos obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade 
devidamente certificada e justificada; 

 
c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao 

cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital 
mediante a apresentação de documentos, preferencialmente por correio eletrônico 
a ser fornecido pelo Pregoeiro no chat do sistema, desde que os envie no curso da 
própria sessão pública e antes de ser proferida decisão sobre a habilitação. As 
declarações solicitadas no item 4.1.4 e as comprovações de qualificação técnica, 
caso exigida no item 4.1.5, serão obrigatoriamente apresentadas por correio 
eletrônico, sem prejuízo do disposto no item 5.9, “a”, “b” e “c” deste Edital. 

 
d)   A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a 
alínea “b”, ou dos meios para transmissão de cópias de documentos a que se refere 
a alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, ressalvada a indisponibilidade de seus 
próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades e/ou não sendo 
supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma prevista nas 
alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada. 

 
e)  Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos 

enviados na forma constante da alínea “c”, deverão ser apresentados na Gerência 
Administrativa da Fundação Seade, sito à Avenida Professor Lineu Prestes, nº 913 
– Cidade Universitária – CEP: 05508-000, São Paulo, nesta Capital, em até 02 
(dois) dias após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do 
respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis. 

 
  f)  A comprovação da regularidade fiscal de microempresas, empresas de pequeno 

porte ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da 
Lei Federal n° 11.488/2007 será exigida apenas para efeito de celebração do 
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contrato. Não obstante, a apresentação de todas as certidões e documentos 
exigidos para a comprovação da regularidade fiscal será obrigatória na fase de 
habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou impedimento. 

f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal do 
licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal 
n° 11.488/2007, não abrangendo a regularidade trabalhista (item 4.1.2, alínea “d”) 
nem os demais requisitos de habilitação exigidos neste Edital, os quais deverão ser 
comprovados durante o certame licitatório e na forma prescrita neste item 5.9. 

 
g)  Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
  
h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e 
horário para sua continuidade. 

i)  Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará aos demais licitantes 
que poderão consultar as informações cadastrais da licitante vencedora, utilizando 
opção disponibilizada no próprio sistema para tanto.  Deverá, ainda, informar, o teor 
dos documentos recebidos por fac-símile ou outro meio eletrônico. 

   
5.10.  A licitante habilitada nas condições da alínea “f”, do subitem 5.9, deverá comprovar 
sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões 
negativas de débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
contado a partir do momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogável por igual período, a critério da Fundação Seade. 
 
5.11.  Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do subitem 5.9, a sessão 
pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem 5.10, 
para que a licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal. 
 
5.12. Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 
comprovação ou não da regularidade fiscal, de que tratam o subitem 5.10, ou sobre a 
prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 
 

5.13. Se a oferta não for aceitável, se o licitante desatender às exigências para a habilitação, 
ou não sendo saneada a irregularidade fiscal, nos moldes dos subitens 5.10 a 5.12, o 
Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 5.5, examinará a 
oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua 
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor.  
 
6.  DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  
 
6.1. Divulgado o vencedor ou se for o caso, saneada a irregularidade fiscal nos moldes dos 
subitens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de mensagem lançada no 
sistema que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, 
utilizando exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema. 
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6.2. Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão 
apresentar memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após o 
encerramento da sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão 
apresentar contrarrazões ao(s) recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias 
úteis contados a partir do término do prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos 
memoriais recursais, sendo-lhes assegurada vista aos autos do processo no endereço 
indicado pela Unidade Compradora.  

6.3. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidas, por meio eletrônico, no 
sítio www.bec.sp.gov.br, opção “RECURSO”. A apresentação de documentos relativos às 
peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, observados os prazos 
estabelecidos no subitem 6.2.   
 
6.4.  A falta de interposição na forma prevista no subitem 6.1, importará a decadência do 
direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame ao vencedor na 
própria sessão e propor à autoridade competente a homologação do procedimento 
licitatório. 
 
6.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
 

6.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
6.7. A adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto. 

7.   DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 
 
7.1. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 
 
7.2. A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, 
implicará: 
 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que 
foi interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 
(quinze) minutos, a sessão pública deverá ser suspensa e reiniciado somente após 
comunicação expressa aos licitantes, de nova data e horário para a sua 
continuidade. 

 
b)    durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas 

licitantes, até o término do período estabelecido no Edital. 
 

7.3.  A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 
válida da sessão pública ou do certame. 
 
8.  DOS PRAZOS, CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
8.1. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo I deste Edital, correndo por conta 
da contratada as despesas necessárias à sua execução, em especial as relativas a seguros, 

http://www.bec.sp.gov.br/
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transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do 
objeto do contrato. 

8.2.  A execução dos serviços deverá ter início na data indicada no termo de contrato. 

9. DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 
 

9.1. Os serviços executados serão objeto de medição mensal, que será realizada de acordo 

com as condições estabelecidas no termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste 

Edital.  

10.   DOS PAGAMENTOS E DO REAJUSTE DE PREÇOS  
 
10.1.  Os pagamentos e o reajuste de preços serão efetuados em conformidade com o 
termo de contrato, cuja minuta constitui o Anexo V deste Edital. 

10.2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

 
11.   DA CONTRATAÇÃO 

11.1.  A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de 
termo de contrato, cuja respectiva minuta é parte integrante deste Edital como Anexo V. 

 
11.1.1. Se, por ocasião da formalização do contrato, algum dos documentos 
apresentados pela adjudicatária para fins de comprovação da regularidade fiscal ou 
trabalhista estiver com o prazo de validade expirado, o órgão licitante verificará a 
situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo 
a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo 
impossibilidade devidamente justificada.   
 
11.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no item 11.1.1 por meio 
eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 
(dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação 
das certidões respectivas com prazos de validade em plena vigência, sob pena de a 
contratação não se realizar. 

 
11.1.3.  Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a 
realização dos pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome da 
adjudicatária no “Cadastro Informativo dos Créditos não quitados de Órgãos e 
entidades Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”. Esta condição 
será considerada cumprida se a devedora comprovar que os respectivos registros se 
encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º da Lei Estadual nº 
12.799/2008. 
 

11.1.4.  O “Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – 
e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e o “Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis, deverão ser consultados previamente à 
celebração da contratação, observando-se os itens 2.2.1 e 2.2.2 deste Edital. 

 
11.1.5. Constituem, igualmente, condições para a celebração do contrato: 
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a) a indicação de gestor encarregado de representar a adjudicatária com 
exclusividade perante o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa; 

b) a apresentação do(s) documento(s) que a adjudicatária, à época do certame 
licitatório, houver se comprometido a exibir antes da celebração do contrato por 
meio de declaração específica, caso exigida no item 4.1.4.6 deste Edital. 

11.2. A adjudicatária deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer à Gerência Administrativa da Fundação Seade, sito a Avenida 
Professor Lineu Prestes, nº 913 – Cidade Universitária, nesta Capital, para assinar o termo 
de contrato. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 
 
11.3.  As demais licitantes classificadas serão convocadas para participar de nova sessão 
pública do pregão, com vistas à celebração da contratação, quando a adjudicatária: 

11.3.1. deixar de comprovar sua regularidade fiscal, nos moldes do item 5.10, ou na 
hipótese de invalidação do ato de habilitação com base no disposto na alínea “e”, do 
item 5.9; 

11.3.2. for convocada dentro do prazo de validade de sua proposta e não apresentar a 
situação regular de que tratam os itens 11.1.1 a 11.1.5 deste Edital. 

11.3.3. recusar-se a assinar o contrato ou não comparecer no horário e local indicados 
para a sua assinatura; 

11.3.4.  for proibida de participar desta licitação, nos termos do item 2.2 deste Edital; 

11.4. A nova sessão de que trata o item 11.3 será realizada em prazo não inferior a 03 (três) 
dias úteis contados da publicação do aviso no Diário Oficial do Estado de São Paulo. 

11.4.1. O aviso será também divulgado nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br 
e www.imesp.com.br, opção “NEGÓCIOS PÚBLICOS”. 

11.4.2. Na nova sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as 
disposições dos itens 5.7 a 5.10 e 6.1 a 6.7 deste Edital. 

 
12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  
 
12.1.  Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado 
de São Paulo, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a pessoa física ou jurídica que praticar 
quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

12.2.  A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as 
multas previstas na Resolução cuja cópia constitui Anexo IV deste Edital, garantido o 
exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema 
Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço 
www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas – CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

12.3.  As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

12.4.  A Fundação SEADE poderá descontar das faturas os valores correspondentes às 

http://www.bec.sp.gov.br/
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multas que eventualmente lhe forem aplicadas por descumprimento de obrigações 
estabelecidas neste Edital, seus anexos ou no termo de contrato. 

12.5.  A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 
contra princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir 
fraude ou corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto 
de instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal 
nº 12.846/2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das 
sanções administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no 
artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002. 

13.  DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1. O adjudicatário, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, prestará 
garantia correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em 
conformidade com o disposto no art. 56 da Lei federal nº 8.666/93, com alterações 
posteriores. 

13.1.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação das sanções administrativas previstas no contrato e poderá ensejar rescisão 
contratual. 

13.2. A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 
de:  

13.2.1. prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

13.2.2.  prejuízos causados à Fundação SEADE ou a terceiro durante a execução do 
contrato; 

13.2.3.  multas moratórias e punitivas aplicadas pela Fundação SEADE à contratada;  

13.2.4. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relacionadas à execução do 
Contrato, não adimplidas pela contratada;  

13.3.  A cobertura prevista no item 13.2, abrangerá todos os fatos ocorridos durante a 
vigência contratual, ainda que o sinistro seja comunicado pela Fundação SEADE após a 
superação do termo final de vigência da garantia. 

13.4.  Se efetuada por meio de caução em dinheiro, esta deverá ser recolhida junto à 
FUNDAÇÃO SEADE, que efetuará a aplicação que contemple a devida correção monetária 
do valor depositado 

13.5.  Se a adjudicatária optar pela modalidade seguro-garantia, das condições especiais 
da respectiva apólice deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos 
descritos nos itens 13.2 e 13.3 deste Edital. Caso a apólice não seja emitida de forma a 
atender a cobertura prevista neste item, a licitante vencedora poderá apresentar declaração, 
firmada pela seguradora emitente da apólice, atestando que o seguro-garantia apresentado 
é suficiente para a cobertura de todos os eventos descritos nos itens 13.2 e 13.3 deste 
Edital. 

13.5.1.  A fiança bancária ou seguro-garantia deverá: 

a)     Conter o prazo de validade, correspondente ao período de vigência do contrato;  

b) Possuir expressa afirmação do fiador ou da seguradora de que, como devedor(a) 
solidário(a), fará o pagamento que for devido, independentemente de 
interpelação judicial, caso o tomador do seguro não cumpra suas obrigações; 
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c) Garantir a indenização, até o valor da garantia, pelos prejuízos decorrentes do 
inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no contrato principal, 
como também dos valores das multas e indenizações devidas à Administração 
Pública, tendo em vista o disposto na Lei federal nº 8.666/93; 

d) Inexistir ressalva acerca de prazo para reclamação de sinistro. 

13.6. No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a   
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros, mantido 
o percentual de que trata o item 13.1. 

13.7.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada, sob pena de rescisão do contrato e 
aplicação das sanções nele previstas. 

13.8.  Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 
não as seguintes:  

13.8.1.  Caso fortuito ou força maior;  

13.8.2. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos 
imputáveis exclusivamente à Fundação SEADE; 

13.9.  Após a aferição do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, será 
considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para 
o levantamento de importâncias depositadas e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei federal nº 8.666/1993. 

13.10.  A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita 
às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa, observado o disposto neste Edital 
e em seus anexos. 

 
14.  DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

14.1.  Qualquer pessoa poderá pedir esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório 
deste Pregão Eletrônico em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura 
da sessão pública. 

14.2.  As impugnações e os pedidos de esclarecimentos serão formulados por meio 
eletrônico, em campo próprio do sistema, encontrado na opção “EDITAL”. 

14.3.  As impugnações serão decididas pelo subscritor do Edital e os pedidos de 
esclarecimentos respondidos pelo Pregoeiro até o dia útil anterior à data fixada para a 
abertura da sessão pública.  

14.4.  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização da sessão pública, se for o caso. 

14.5. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

14.6. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimentos serão 
entranhados aos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 
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14.7.  A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das 
condições previstas neste Edital e em seus anexos, em especial no Termo de Referência e 
na minuta de termo de contrato.  

15.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1.  As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
15.2.  Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro e as 
questões relativas ao sistema, pelo Departamento de Controle de Contratações Eletrônicas, 
da Secretaria da Fazenda. 
 
15.3.  Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, observado o disposto no artigo 14, inciso IX, do Regulamento anexo à 
Resolução CC-27/2006, a ser assinada pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio. 
 
15.4.  O sistema manterá sigilo quanto a identidade das licitantes: 

15.4.1. Para o Pregoeiro, até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta; 

15.4.2. Para os demais, até a etapa de habilitação; 
 
15.5. Será excluído do certame o licitante que, por quaisquer meios, antes ou durante a 
sessão pública, franqueie, permita ou possibilite a sua identificação para a Unidade 
Compradora, para o Pregoeiro ou para os demais participantes em qualquer momento, 
desde a publicação do aviso até a conclusão da etapa de negociação, especialmente no 
preenchimento do formulário eletrônico para a entrega das propostas. 

15.6. A exclusão de que trata o item anterior dar-se-á por meio de desclassificação do 
licitante na etapa "Análise de Propostas" e/ou pela não aceitabilidade do preço pelo 
pregoeiro na etapa "Análise da Aceitabilidade de Preço". 

15.7.  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

15.7.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo 
licitante são aquelas cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na 
data da abertura da sessão pública deste Pregão. 

 
15.7.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8. O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 
publicação, serão divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos 
www.imesp.com.br, opção “NEGOCIOS PUBLICOS” e www.bec.sp.gov.br opção “PREGÃO 
ELETRÕNICO”. 

15.9. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do 

http://www.imesp.com.br/
http://www.bec.sp.gov.br/
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Estado de São Paulo. 

16.  DOS ANEXOS 

 

16.1. Integram o presente Edital: 

Anexo I  => Termo de Referência; 

Anexo II  => Modelos de planilhas de proposta; 

Anexo III  => Modelos de Declarações; 

Anexo IV  => Resolução SEP - 06/90, de 27 de junho de 1990; 

Anexo V       => Minuta de Termo de Contrato; 

Anexo VI  => Modelo de Atestado de Visita Técnica; 
Anexo VII 
Anexo VIII 

 => 

=> 

Termo de Compromisso de Sigilo; 

Declaração de Pleno Conhecimento;  

                                                  

 

 São Paulo, 17 de outubro de 2017 
     

____________________________ 
                 Lucia Regina dos Santos 

Pregoeira 
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ANEXO I 

Termo de Referência 

1. OBJETO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa 

por discagem e interação por meio de atendimento telefônico eletrônico (URA ATIVA - 

Unidade de Resposta Audível Ativa), discador, adequação do questionário para URA ATIVA, 

ferramenta para disponibilização de relatórios analíticos de acompanhamento dos resultados 

online e suporte técnico. 

1.1.1. Deverão ser realizadas 30 mil entrevistas com questionários respondidos por 

completo a cada mês, por meio de no mínimo 4 e no máximo 10 tipos de questionários 

mensais adequados para URA ATIVA, com duração máxima da entrevista de até 4 minutos. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

Para apoiar as ações de aperfeiçoamento dos serviços públicos paulistas e sua avaliação 

por parte da população, e de modo particular pelos usuários desses serviços, a Fundação 

SEADE pretende implementar sistema de monitoramento contínuo online da satisfação dos 

usuários dos serviços públicos.  

O conjunto de informações deverá possibilitar aos gestores públicos uma avaliação da 

satisfação dos usuários e da expectativa dos cidadãos em relação a estes serviços, em todo 

o Estado de São Paulo, com possibilidade de observar variações entre localidades e tipos 

de usuários, tanto dos serviços selecionados para o monitoramento quanto uma avaliação 

global de todos os serviços.  

Para isso a amostra da pesquisa será baseada em cadastros de usuários ou população em 

geral e possibilitará que os resultados do levantamento sejam desagregados segundo 

características dos indivíduos, agrupamentos de municípios, regiões administrativas, regiões 

metropolitanas e municípios selecionados, por meio de levantamentos únicos ou contínuos 

com periodicidade mensal, trimestral e anual. 

A realização de pesquisas dessa magnitude demanda novas tecnologias de interação com 

os usuários e com a população em geral para permitir a realização da pesquisa de 

satisfação em data próxima da utilização dos serviços, de modo a garantir que diferentes 

aspectos do serviço estejam presentes na memória do indivíduo entrevistado. As 

tecnologias de discagem e interação por meio de atendimento telefônico eletrônico (URA 

ATIVA - Unidade de Resposta Audível Ativa) têm comprovada resolutividade.  

Como o SEADE não dispõe de estrutura física, tecnológica e conhecimento específico para 

a realização desse tipo de pesquisa, está contratando os serviços especializados 

necessários para a construção de um sistema de monitoramento contínuo de satisfação dos 

usuários de serviços públicos, que são os serviços de tecnologia de discagem e interação 

por meio de atendimento telefônico eletrônico (URA ATIVA - Unidade de Resposta Audível 

Ativa), o serviço de discador, de adequação do questionário para URA ATIVA, a elaboração 
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de relatórios analíticos de acompanhamento contínuo dos resultados por meio de 

ferramenta online e seus respectivos suportes técnicos. 

Para dimensionar o volume de serviços necessários, estimou-se o recebimento de 30 mil 

entrevistas completas a cada mês, por meio de no mínimo 4 e no máximo 10 questionários 

mensais adequados para URA ATIVA, com duração máxima de até 4 minutos em cada 

entrevista. 

Com isso os gestores poderão dispor de informações recentes sobre a satisfação dos 

usuários e sua percepção de diferentes serviços e assim continuar a direcionar seus 

esforços no sentido de aperfeiçoar continuamente suas entregas segundo a direção 

demandada pelos cidadãos. 

 

2.1. Os contatos se darão somente por meio de abordagem eletrônica via URA 

ATIVA, não incluindo as abordagens feitas por entrevistadores via telefone e/ou presencial.  

 

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços a serem realizados compreendem uma solução completa para realizar pesquisa 

da satisfação de usuários e opinião dos cidadãos sobre serviços públicos por meio de 

ligações telefônicas totalmente automatizadas e ativas (URA ATIVA) com reconhecimento 

de voz. A solução completa inclui o desenvolvimento das ferramentas de discagens e 

interação por telefone, bem como relatórios online para análise das respostas, divididas 

estas por datas, assuntos, tipo de serviço, região, setor de atuação, atributos pessoais dos 

respondentes e situação socioeconômica.  

 

3.1. Serviço de Pesquisas 

 

3.1.1. A realização de pesquisa inclui questionários de perguntas, por meio de ligações 

telefônicas automatizadas (URA ATIVA) com reconhecimento de voz.  

 

3.1.1.1. O SEADE deverá receber todos os dados cadastrais e do desenho amostral que 

foram utilizados para a realização da pesquisa – entrevistas realizadas ou não realizadas –, 

com sua situação classificada, como por exemplo: ligações com erro de cadastro (número 

informado não existe, pessoa não existe, entre outras). 

 

3.1.1.2. Conceito de URA ATIVA com reconhecimento de voz: sistema que possibilita a 

discagem automática de chamadas simultaneamente para vários telefones transmitindo 

mensagens de voz sem utilizar operadores. O serviço deve garantir qualidade da telefonia. 

A URA ATIVA também terá que contar com software de reconhecimento de voz, como 

opção para a interação dos respondentes. 

 

3.1.1.3. Para garantir a qualidade de telefonia, a CONTRATADA deverá utilizar telefonia 

de nível regulamentada pela ANATEL, licenciada através do Serviço Telefônico Fixo 

Comutado - STFC. 
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3.1.1.3.1. Quando solicitado, a CONTRATADA deverá apresentar a conta de consumo 

telefônico dos serviços, para comprovação do uso de telefonia regulamentada pela 

ANATEL. 

 

3.1.1.3.2. A ‘voz’ das chamadas telefônicas via URA ATIVA deverá ser do tipo atendimento 

eletrônico humanizado, cuja ‘voz’ deverá ser de um personagem humano, com tom, 

vocabulário, abordagem e velocidade de fala adequados à compreensão. A voz deverá ser 

avaliada e aprovada pelo SEADE. 

 

3.1.1.4. A assertividade mínima comprovada do software de reconhecimento de voz com 

operações atuais deve ser de 90%. 

 

3.1.1.5.  Abrangência: Todo o Estado de São Paulo com desagregações por 

agrupamentos de municípios, regiões administrativas, regiões metropolitanas e municípios 

selecionados, com levantamento contínuo com periodicidade mensal, trimestral e anual.  

 

3.1.2. A contratada deve ter estrutura capaz de realizar até 40.000 contatos por dia, 

através de URA ATIVA por dia de pesquisa, em dias e horários a serem definidos pelo 

SEADE.  

 

3.1.2.1. O valor de 40.000 contatos por dia de pesquisa foi estimado considerando-se 

que, para se obter 30.000 questionários respondidos por completos no mês poderá ser 

necessário, a depender do tema e público a ser pesquisado, uma média de 30 tentativas 

(ligações telefônicas) para a realização da entrevista, distribuídas em 22 dias uteis no mês. 

 

3.1.3. Serão considerados para efeito de pagamento os questionários respondidos por 

completo. Por questionário completo entendem-se o preenchimento de todas as respostas 

dos contatos da URA ATIVA até o item FIM, definido pelo fluxograma questionário (Ver em 

exemplo no Anexo 1). 

 

3.1.3.1. Não serão considerados contatos, nem poderão ser cobradas, as ligações que 

tiverem as seguintes situações: desligamento prematuro, telefone inexistente, secretária 

eletrônica, fax, ocupado e número não encontrado, ou outra em que não se conclua o 

questionário.  

 

3.1.3.2. Nos casos em que a pesquisa seja referente à população em geral, o SEADE 

poderá solicitar à contratada que forneça o mailing para a realização da mesma. Nos casos 

em que a pesquisa tenha como único objetivo a avaliação da satisfação dos usuários de 

serviços públicos estaduais que contam com cadastros de usuários, o SEADE fornecerá o 

mailing. As informações fornecidas pelo SEADE não poderão ser adicionadas ao mailing da 

contratada ou transferidas para outras empresas.  

3.1.3.3. O período de pesquisa deve ser iniciado em um prazo máximo de até 10 (dez) 

dias úteis, a contar do recebimento do mailing e da aprovação do questionário pelo SEADE. 
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3.1.3.4. O questionário poderá ter tantas perguntas quantas o SEADE considerar 

necessárias e deverá possibilitar respostas de 0 a 10, escalas de cinco, quatro ou três 

pontos e opções de SIM ou NÃO, limitadas ao tempo de até 4 (quatro) minutos. 

3.1.3.5. Durante a vigência do contrato deverão ser adequados e inseridos no sistema de 

URA ATIVA no mínimo 4 e no máximo 10 tipos de questionários para serem aplicados. 

 

3.1.3.6. Os questionários serão elaborados pela equipe técnica do SEADE, e caberá à 

CONTRATADA a inserção desses questionários no sistema de URA ATIVA. 

 

3.1.3.7. Para cada questionário, após a parametrização da URA ATIVA, deverá ser 

realizado teste para identificar e eliminar problemas potenciais. A CONTRATADA deverá 

realizar pré-testes com uma amostra extraída do universo real, supervisionado pelo SEADE. 

Em cada teste serão monitorados, ainda, o tempo necessário para a resposta, aplicabilidade 

do questionário, entre outros aspectos da operação. Após a edição e a correção de cada 

questionário com relação aos problemas identificados durante um pré-teste, outro teste 

deverá ser feito para posterior validação do SEADE. 

 

3.2. Gestão Operacional 

 

3.2.1 A forma de disponibilização do mailing – tipo de arquivo, estrutura e forma de 

transmissão dos dados – será definida pela empresa CONTRATADA e o SEADE.  

 

3.2.2 Estratégia de Implantação 

 

3.2.1.1.  Quando o mailing for fornecido pelo SEADE, ele poderá ser disponibilizado 

por meio de interface implementada através de web services (XML/SOAP) ou requisições 

HTTP/HTTPS.  

 

3.2.1.2. A implantação da solução deve ocorrer, observando os seguintes passos: 

 

3.2.1.2.1. A CONTRATADA deverá realizar testes de carga de base de dados e de 

conformidade (protocolos, padrões, etc.) da solução implantada antes de iniciar a migração 

de tráfego real para a plataforma URA ATIVA. Os testes deverão comprovar o atendimento 

aos padrões, às normas e ao dimensionamento de carga solicitada neste instrumento. Caso 

o resultado do teste não seja considerado satisfatório pelo SEADE, a CONTRATADA deverá 

realizar todas as alterações necessárias para obtenção da aprovação. 

 

3.2.1.2.2. A CONTRATADA deverá fornecer em painéis online uma ferramenta de 

gerenciamento que possa identificar falhas na configuração e contabilização, na segurança 

e desempenho do sistema por meio de estatísticas e que seja também capaz de identificar 

problemas de performance, assegurando uma prestação de serviços com qualidade e 

suporte necessário, tendo como premissa a entrega de dados confiáveis e com qualidade. 

3.2.1.3. A CONTRATADA deverá prover a manutenção das ferramentas (URA ATIVA e 

Painel de acompanhamento), para identificar falhas ou problemas de performance na 

realização dos contatos e apresentar soluções.  
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3.2.2. Discador e gravador 

 

3.2.2.1. O discador e o gravador serão de responsabilidade única e exclusiva da 

CONTRATADA.  

 

3.2.2.1.1. A CONTRATADA deverá enviar os dados ao SEADE para armazenamento.   

 

3.2.2.1.2. A CONTRATADA deverá gerar logs que permitam também analisar o que foi 

feito na chamada sem ouvi-las. Estes logs devem conter informações, tais como: hora início 

da chamada, hora fim da chamada, tempo de interação do usuário. 

 

3.2.2.2. A CONTRATADA deverá fornecer todas as gravações em áudio de 100% (dos 

contatos) das chamadas geradas desde o atendimento do usuário na URA até o fim da 

chamada. 

 

3.2.2.2.1. Cada gravação deverá apresentar um serial no nome do arquivo de áudio para 

identificação de cada contato realizado no banco de dados, a ser definido em conjunto com 

o SEADE. 

 

3.2.2.2.2. O armazenamento, pela CONTRATADA, de todas as gravações de áudio depois 

de entregue o produto deverá ser de 3 meses, em formato .wav ou .mp3. 

 

3.2.2.2.3. A CONTRATADA deverá possibilitar a importação das gravações dos contatos a 

partir de qualquer plataforma digital de voz, inclusive remotamente, para o armazenamento 

no data center do SEADE.  

 

3.2.2.2.4. Todas as gravações de áudio são sigilosas e deverão ficar disponíveis 

exclusivamente para o SEADE durante todo o período do contrato.  

 

3.2.3. URA ATIVA 

 

3.2.3.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar e implantar URA ATIVA (Unidade de 

Resposta Audível) para a realização de contatos e verificação do índice de satisfação e/ou 

opinião.  

 

3.2.3.1.1. A solução deverá contemplar tecnologia de reconhecimento de voz integrada às 

operações, com acesso a banco de dados fornecido pelo SEADE. 

 

3.2.3.1.2. A solução deverá contemplar recursos de gravação total e dependente da lógica 

e comando das aplicações de URA que fazem parte desta especificação. 

 

3.2.3.2. A URA deverá suportar entrada de dados por DTMF - Dual Tone Multi 

Frequency, que são os sons emitidos a cada dígito acionado no teclado telefônico e também 

por reconhecimento de voz, e possibilitar, pelo menos, funcionalidades operacionais básicas 

descritas a seguir. 
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3.2.3.2.1. A Contratada deverá viabilizar a programação do horário da URA, definindo os 

dias da semana e horário de atendimento, sendo que os dias da semana e horário de 

contato serão definidos pelo SEADE. 

 

3.2.3.2.2. A CONTRATADA deverá apresentar relatório analítico e sintético percentual de 

eficiência em tentativas, sendo estas em até 10 tentativas para cada telefone do usuário, 

com critérios (quantidade e períodos) a serem definidos em conjunto com o SEADE. Cada 

tentativa deverá aguardar ao menos 06 (seis) toques antes de desconsiderá-la. 

 

3.2.3.2.3. A parametrização de renitência (tentativas feitas a cada status de telefonia, tais 

como: desligou, caixa postal, etc.) deverão ser feitas via web, podendo ser alteradas a 

qualquer momento.  

 

3.2.3.2.4. A capacidade de geração de um novo questionário com a gravação de voz, que 

será utilizada nos contatos da URA ATIVA, deverá ocorrer em um período de até 10 (dez) 

dias úteis. 

 

3.2.3.2.5. A CONTRATADA deverá ter a capacidade de pesquisar pelo menos 10 tipos 

diferentes de questionários simultâneos, com relatórios de ligações detalhadas por 

questionário. 

 

3.2.3.2.6. A CONTRATADA deverá ter a capacidade de BI (business intelligence), sobre o 

mailing recebido, visando análise dos dados, identificando inconsistências (nomes 

duplicados, telefone incorreto, cadastro incompleto) e excluir estas informações de forma 

automática, apresentando estatísticas que mostrem os achados sobre o mailing 

disponibilizado pelo SEADE.  

 

3.2.4. Painel 

 

3.2.4.1. A CONTRATADA deverá também disponibilizar um painel online de 

acompanhamento dos resultados (Dashboard) dos contatos realizados, cujo modelo deverá 

ser aprovado pelo SEADE. 

 

3.2.4.2. A CONTRATADA deverá garantir a consistência dos dados e que os relatórios 

estarão disponíveis, independentemente de qual ambiente os consultantes estiverem 

acessando. 

 

3.2.4.3. A CONTRATADA deverá garantir plataforma web de relatórios e importação/ 

exportação de bases, com possibilidade de acesso simultâneo de até 20 (vinte) 

consultantes, com níveis de acesso customizados. 

3.2.4.4. O painel de acompanhamento online deverá apresentar relatórios com as visões 

gerenciais, analíticas e gráficas dos resultados. Deverá apresentar também o desempenho 

dos contatos da URA ATIVA – identificação do contato por meio das informações do mailing 

da pesquisa, do desenho amostral, situação em relação à ocorrência do contato – as 

perguntas e respostas dos contatos da URA ATIVA e o link para ouvir a gravação dos 

contatos da URA ATIVA. 
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3.2.4.5. O Painel deverá ter a opção de exportação dos dados de todas as informações 

em formatos definidos pelo SEADE, tais como formato .csv, .xls e .pdf  

 

3.2.4.6. O acesso ao Painel deverá ser através de um login e senha pré-cadastrados em 

um banco de dados da CONTRATADA e o mesmo deverá ser customizado por perfil de 

acesso, bem como possibilitar o acesso por internet em quaisquer gadgets (smartphones/ 

notebooks/ tablets e similares). 

 

3.2.4.7. A CONTRATADA deverá gerar dashboards com tabelas, gráficos e mapas dos 

resultados da pesquisa de satisfação, cujo método será orientado e aprovado pelo SEADE. 

 

3.2.4.8. A CONTRATADA se compromete a manter o sigilo total das informações. 

 

4. CRONOGRAMA 

4.1.  O cronograma inclui reuniões periódicas, atividades de validação do 

questionário e do painel online, execução da pesquisa, sua validação pelo SEADE, sua 

publicação e a entrega das bases de dados para o SEADE. 

4.2. Para a realização de cada pesquisa será feita no SEADE reunião de alinhamento 

para a definição do cronograma de execução da pesquisa, esclarecimentos e orientações 

sobre desenho da amostra, mailing a ser utilizado e elaboração do questionário. A reunião 

será agendada por mensagem eletrônica com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. 

4.3. Após o envio do questionário pelo SEADE a Contratada terá 5 (cinco) dias úteis 

para apresentar proposta de questionário adaptado para URA ATIVA para o SEADE, que 

terá 2 (dois) dias úteis para análise e pedidos de ajustes. 

4.4. O início efetivo da prestação dos serviços, ou seja, operação de pesquisa, dar-

se-á com planejamento e a implantação, devidamente testados e aprovados pelo SEADE, o 

que deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato.  

4.5. A ferramenta de acompanhamento online dos resultados deverá estar disponível 

a partir do 15º (décimo quinto) dia útil após a assinatura do contrato. 

4.6. Os resultados das pesquisas correspondentes aos questionários definidos pelo 

SEADE– no mínimo 4 e no máximo 10 – deverão estar disponíveis e aprovados para 

publicação em um período de no máximo 40 dias a contar da assinatura do contrato. Após a 

primeira publicação as pesquisas serão disseminadas com intervalos mensais na primeira 

semana do mês subsequente da realização da pesquisa. 

4.7. Durante o desenvolvimento dos trabalhos, a CONTRATADA ou o SEADE 

poderão solicitar reuniões de esclarecimentos sempre que necessário, de modo a não 

comprometer o andamento dos trabalhos.  
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5. ACOMPANHAMENTO DO SERVIÇO 

 

5.1. A CONTRATADA deverá corrigir, total ou parcialmente, às suas próprias 

expensas, o serviço prestado com vício, defeito ou incorreção, decorrente de execução 

irregular, no emprego ou fornecimento de materiais inadequados.  

 

6. PRODUTOS 

Para fins de pagamento, a Contratada entregará mensalmente um produto, conforme 

descrito nos itens 6.1 a 6.5, totalizando 12 produtos ao longo da vigência do contrato. A 

cada produto será associado o valor de 1/12 (um doze avos) do valor do contrato anual. 

Cada produto será constituído por 30.000 entrevistas que estarão expressas por meio do: 

6.1. Link para o painel online com os resultados das pesquisas; 

6.2. Gravações em áudio de todos os contatos realizados no mês de referência; 

6.3. Relatório de Serviços Prestados no período (descritivo das atividades relacionadas); 

6.4. Banco de dados, em Excel, com dicionário de dados, contemplando todas as respostas 

das pesquisas/contatos realizados. Inclusive todos os demais casos do mailing list da 

pesquisa com a devida classificação de ocorrência de contato; 

6.4.1. O banco de dados deve estar organizado de forma que seja possível sua leitura e 

tabulação em SPSS. Todos os campos do banco de dados deverão estar codificados 

e padronizados segundo orientação do SEADE; 

6.5. Tabelas de processamento dos dados, incluindo frequência, tabulações cruzadas e 

provas estatísticas (quando houver) das pesquisas realizadas no mês e relatório de 

ocorrências de contato contemplando estatísticas dos contatos da URA ATIVA; 

6.5.1. O relatório deve apresentar um histórico comparativo das ocorrências. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1. Designar um profissional da CONTRATADA que seja responsável pelo 

relacionamento estratégico com o SEADE, com autonomia e conhecimento de todos os 

processos inerentes à execução do projeto, para tomar decisões que impactem no bom 

andamento dos serviços. Esse profissional atuará como gestor da contratada. 

 

7.2. Apresentar em até 5 (cinco) dias da assinatura do contrato, documento que 

comprove possuir infraestrutura equivalente a pelo menos 10 troncos E1 e contrato com 

empresa de telefonia. 

 

7.3. Providenciar as exigências previstas no item 7.2 e na prova de conceito 

explicitada neste instrumento no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da assinatura 

do contrato, sendo certo que este prazo não se confunde com a execução do contrato. 
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7.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação 

exigidas na licitação que deu origem ao contrato.  

 

7.5. Cumprir todas as exigências descritas neste instrumento e realizar, com seus 

próprios recursos, todos os serviços relacionados com o objeto deste instrumento, de 

acordo com as especificações ora estipuladas.  

 

7.5.1. Responsabilizar-se por todas as despesas com materiais, mão de obra, 

transportes, equipamentos, máquinas, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais, 

trabalhistas, previdenciárias, salários, custos diretos e indiretos, encargos sociais e 

contribuições de qualquer natureza ou espécie, necessários à perfeita execução do objeto. 

 

7.5.2. Responsabilizar-se pelos custos de alimentação, hospedagem, deslocamentos, 

durante a execução dos serviços, de seus funcionários ou prestadores de serviços da 

CONTRATADA, sem qualquer ônus à Fundação SEADE. 

 

7.6. Atender às determinações da fiscalização do SEADE. 

 

7.7. Manter sigilo acerca de todos os dados e informações a que tiver acesso por 

ocasião da contratação. 

 

7.7.1. Guardar todas as informações confidenciais em local seguro, de forma que 

estejam adequadamente protegidas contra roubo, dano, perda ou acesso não autorizado, 

de acordo com padrões que sejam, no mínimo, equivalentes àqueles aplicados às 

informações confidenciais da CONTRATADA. 

 

7.7.2. Manter por si, por seus prepostos e contratados, irrestrito e total sigilo sobre 

quaisquer dados que lhe sejam fornecidos em decorrência deste contrato, sobretudo quanto 

à estratégia de atuação do SEADE e o mailing fornecido para as entrevistas. 

 

7.7.3. Tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente contrato 

em caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua divulgação 

verbal ou escrita, ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão, a qualquer terceiro. 

 

7.8. Prestar esclarecimentos ao SEADE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 

envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação. 

 

7.9. Sempre que o SEADE solicitar ou na hipótese de término ou violação do 

presente contrato: 

 

7.9.1. Devolver ou destruir imediatamente (a critério único e exclusivo do SEADE, cuja 

informação será prestada formalmente), quaisquer informações confidenciais escritas que 

tiverem sido fornecidas ou confiadas à CONTRATADA, sem manter nenhuma cópia das 

mesmas. 
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7.9.2. Eliminar imediata e permanentemente quaisquer informações confidenciais que 

tenham sido fornecidas à CONTRATADA, através de computadores, processadores de texto 

ou outros dispositivos que se encontrem sob a custódia ou controle da CONTRATADA. 

 

7.9.3. Destruir imediatamente todas as anotações, memorandos ou outras informações 

confidenciais armazenadas, de qualquer tipo, preparadas pela CONTRATADA e 

relacionadas a quaisquer das informações confidenciais. A CONTRATADA se compromete, 

ainda, a fornecer imediatamente ao SEADE um atestado, declarando o pleno cumprimento 

das exigências contidas nesta cláusula. 

 

7.10. Responsabilizar-se pelos danos causados ao SEADE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução dos serviços. 

 

7.11. Manter comunicação frequente com o SEADE oferecendo-lhe informações 

acerca do andamento dos serviços e da evolução dos processos, permitindo, assim, 

eventuais adequações e ajustes que se façam necessários. 

 

7.11.1. Manter entendimento com o SEADE, objetivando evitar interrupções ou 

paralisações na execução dos serviços. 

 

7.11.2. Solucionar todos os eventuais problemas pertinentes ou relacionados com a 

execução dos serviços, mesmo que para isso outra solução não prevista tenha que ser 

apresentada, para aprovação e implementação, sem ônus adicionais para o SEADE. 

 

7.12. Responder, perante o SEADE e terceiros, por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condição dos serviços de sua 

responsabilidade, ou por erro seu na execução dos serviços. 

 

7.13. A CONTRATADA disponibilizará todas as condições necessárias para permitir 

ao SEADE auditar e avaliar os serviços relacionados nesse instrumento. 

 

7.14. Submeter para autorização, previamente, ao SEADE, eventual caução ou 

utilização deste contrato em qualquer operação financeira. 

 

8. OBRIGAÇÕES DO SEADE 

 

8.1. Designar um funcionário como gestor do contrato e que servirá de contato junto 

à CONTRATADA para gestão, acompanhamento e esclarecimentos que porventura se 

fizerem necessários durante a vigência contratual. 

 

8.2. Comunicar à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, 

excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser 

confirmados, por escrito, no prazo de 1 (um) dia útil. 

 

8.3. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos, 

informações e modelos que se fizerem necessários à execução dos serviços.  
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8.4. Proporcionar as facilidades necessárias para que a empresa contratada possa 

prestar os serviços dentro das normas estabelecidas pelo SEADE. 

 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA pela prestação do serviço. 

 

8.6. Acompanhar, fiscalizar e auditar a execução dos serviços prestados, nos 

aspectos técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, 

através de pessoal próprio ou de terceiros designados para este fim.  

 

8.6.1. Avaliar a qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso 

estejam em desacordo com o constante neste instrumento, reservando-se ao direito de 

suspender o pagamento da CONTRATADA até que os serviços sejam executados em 

conformidade com o contratado. 

 

8.7. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento do contrato. 

9. FORMA DE PAGAMENTO  

9.1. A nota fiscal deverá ser emitida pela CONTRATADA somente após o aceite do 

produto. O SEADE comunicará o aceite e aprovação do produto em até 3 (três) dias úteis do 

seu recebimento. 

 

9.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias da emissão da nota fiscal, 

mediante crédito em conta corrente em conta do Banco do Brasil a ser informada pela 

CONTRATADA. 

 

10. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

10.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério do SEADE, conforme faculta a lei.  

 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

11.1. Apresentação de atestado(s) de desempenho anterior em atividades pertinentes 

e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que foram 

cumpridas corretamente suas obrigações contratuais, contendo em seu corpo a razão 

social, endereço completo, telefone e CNPJ/MF da empresa fornecedora do atestado, bem 

como a data, assinatura e identificação do assinante, observadas as demais exigências 

constantes neste edital. 

 

11.1.1. Considerar-se-ão compatíveis os atestados que comprovem no mínimo 60% 

(sessenta por cento) da prestação de serviços de contatos da URA ATIVA de satisfação por 

URA ATIVA com reconhecimento de voz em uma quantidade de 40.000 CONTATOS por 

dia. O valor de 40.000 contatos por dia de pesquisa foi estimado considerando-se que, para 
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se obter 30.000 questionários respondidos por completo no mês poderá ser necessário, a 

depender do tema e público a ser pesquisado, uma média de 30 tentativas (ligações 

telefônicas) para a realização da entrevista, distribuídas em 22 dias úteis no mês. 

 

12. PROVA DE CONCEITO 

12.1. O licitante classificado em primeiro lugar na disputa, após ter seus documentos 

de habilitação aprovados na realização da sessão pública, será convocado pelo SEADE no 

prazo de até 3 (três) dias para realização de “Prova de Conceito”, que antecede a assinatura 

do contrato e consiste na realização de 100 CONTATOS DE URA ATIVA, com um total de 

até 5 questões a serem respondidas via URA ATIVA, no prazo de até 03 (três) dias, a contar 

a partir da disponibilização do mailing e das questões, sendo avaliados os seguintes pontos 

de desempenho: 1) qualidade da ‘voz’ das chamadas telefônicas via URA ATIVA dos 

CONTATOS; 2) Quantidade de telefones que receberam ligações para a obtenção das 100 

respostas 3) estatísticas gerais dos contatos (questionário completo, desligamento 

prematuro, telefone inexistente, secretária eletrônica, fax, ocupado e número não 

encontrado, ou outro em que não se conclua o questionário); 4) assertividade do software 

de reconhecimento de voz/ respostas dos entrevistados; 5) acesso à plataforma web para 

acompanhamento em tempo real dos contatos da URA ATIVA; 6) banco de dados, em .csv, 

com todas as respostas dos Contatos. 

 

12.1.1. Na apresentação, da planilha de Requisitos Técnicos e Funcionais Obrigatórios, 

descritos no ANEXO - POC (PROVA DE CONCEITO). 

 

12.1.2. Na disponibilização de acesso ao software e ambiente virtual para demonstração 

das funcionalidades descritas neste instrumento, para a aprovação final do SEADE, sem 

quaisquer obrigações legais ou financeiras adicionais para o SEADE. 

 

12.1.3. Na demonstração da solução junto ao SEADE, na data agendada pelo SEADE 

trazendo, para isso, todos os equipamentos, softwares e outros materiais que forem 

necessários para demonstração. 

 
12.1.4. Apresentar atestado da empresa responsável pelo software de reconhecimento 

de voz com 90% de assertividade, podendo a Fundação SEADE realizar diligência para 

comprová-la. 

 

12.2. A Prova de Conceito deverá ser avaliada pela Equipe Técnica do SEADE e 

concluída no prazo de até 3 (três) dias, a contar da data da liberação do acesso e 

apresentação dos requisitos técnicos ao ambiente, por meio da demonstração e checagem 

dos itens descritos no ANEXO - POC (PROVA DE CONCEITO). 

 

12.3. A LICITANTE deverá indicar um profissional capaz de realizar a apresentação 

dos requisitos e executar procedimentos de teste, que ficará à disposição do SEADE 

durante todo o período de testes, para dirimir dúvidas e acompanhar a homologação da 

solução.  

 



                                  
     

 

 

 
32 

12.4. Caso a solução apresentada não seja aprovada, ou seja, não comprovar 90% 

dos itens descritos no ANEXO - POC (PROVA DE CONCEITO), o licitante terá o prazo 

máximo de 2 (dois) dias úteis para correção dos itens e realização de nova apresentação, 

que ocorrerá nos prazos e formas disciplinadas para a primeira demonstração, sem ônus ao 

SEADE, contados da devolução com as instruções ou observações feitas pelo SEADE. 

 

12.5. Caso a 2ª apresentação da solução não atenda às exigências de qualidade do 

SEADE, ou seja, comprovação dos 90% dos itens descritos no ANEXO - POC (PROVA DE 

CONCEITO) a empresa será desclassificada.  

 

12.6. O licitante vencedor que vier a ser contratado ficará obrigado ao cumprimento 

integral de sua proposta técnica, ainda que não tenham sido objeto de verificação na prova 

de conceito.  

 
 

     

                   São Paulo, 17 de outubro de 2017 

 

 

    _______________________________ 

                   Responsável
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                                           ANEXO - POC (PROVA DE CONCEITO) 

 

1.1. O objetivo da prova de conceito será a comprovação do atendimento das funcionalidades 

descritas neste termo de referência.  

 

1.2. Para realização da prova, o ambiente de acesso disponibilizado e demonstrado pela licitante 

deverá conter todos requisitos obrigatórios apresentados na tabela a seguir: 

 

1.3. URA ATIVA 

ID Nº REQUISITOS 
ATENDE 

S/N 
OBSERVAÇÕES 

3.1.1.3.2 1 

Qualidade da ‘voz’ das chamadas telefônicas e 

das gravações em áudio dos contatos da URA 

ATIVA (tom, vocabulário, abordagem e 

velocidade de fala adequados à compreensão) 

  

3.2.3.2.2 2 
Quantidade de telefones que receberam ligações 

para a obtenção das 100 respostas 
  

3.2.3.2.6 3 Estatísticas gerais do contato   

3.1.1.4 4 Assertividade (reconhecimento mínimo de 90%)   

3.2.4 5 
Acesso à plataforma web para acompanhamento 

em tempo real dos contatos  
  

6.4 6 
Banco de dados, em csv, com todas as respostas 

do contato: completo, incompleto e demais casos 
  

 

ANEXO - QUESTIONÁRIO RESPONDIDO POR COMPLETO 
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Fim

Exemplo de questionário de pesquisa de satisfação respondido por completo

Fim

Fim

OK!  Vamos fazer algumas 
perguntas. Você deve lembrar 
do atendimento do dia X e dar 

nota de 0 a 10. Onde 0 é 
muito ruim e 10 é excelente . 
Você pode falar ou digitar sua 
nota depois de cada pergunta

Você confirma que passou 
por este atendimento? 

Diga sim ou digite 1. Se 
não passou pelo 

atendimento diga Não ou 
digite 2

E o profissional que lhe 
atendeu?

Início

Ola! Somos da Secretaria XXXX 
e para melhorar nossos 

serviços, precisamos da sua 
opinião sobre o  atendimento 

realizado no <xxx> no dia <XX>

SIM

< VOLTAR

Não

Qual sua nota sobre o 
atendimento da recepção?

E a equipe de segurança?

E sua nota geral para o serviço?

Você recomendaria esse serviço 
para uma pessoa de sua 

familia?Diga Sim ou digite 1 ou 
diga Não ou digite 2

Gostaria de deixar uma 
mensagem ou sugestão 

para a Secretaria?
Diga Sim ou digite 1 ou 
diga Não para encerrar

A Secretaria XXX gostaria de saber 
sua opinião sobre  os serviços 

públicos de seu estado? Qual nota 
global o senhor daria de 0 a 10 ?

Não

Por favor, deixe sua mensagemSim
A Secretaria XXX agradece 

sua  sugestão e colaboração 

A Secretaria XXX agradece sua 
colaboração

A Secretaria agradece sua 
atenção 
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                                                          ANEXO II 

        MODELO DE FOLHA DE PROPOSTA  

 
EXPEDIENTE SEADE 121/2017  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2017 

 
OBJETO: Prestação de serviços de pesquisa por discagem e interação por meio de 

atendimento telefônico eletrônico (URA ATIVA – Unidade de Resposta Audível Ativa), 
discador, adequação do questionário para URA ATIVA, ferramenta para disponibilização de 
relatórios analíticos de acompanhamento dos resultados online e suporte técnico, conforme 
Termo de Referência. 

ITEM VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

Prestação de serviços de 
pesquisa por URA ATIVA, 
conforme edital. 

    R$ 
_________________                                                                    

R$ 
____________________ 

                                                                                                                         
VALOR TOTAL DO CONTRATO  

                                       
R$   ______________ 

 
 

1) O preço acima é final e nele estão incluídos todos os custos, tributos, encargos sociais e 
demais despesas relativas ao fornecimento objeto desta licitação, de forma a se 
constituírem na única contraprestação a ser paga pela Fundação Seade. 

 
2) Declaramos estar de acordo com todos os termos do Edital e seus Anexos que dele 

fazem parte integrante, bem como não existir nenhum fato impeditivo para celebrar 
Contrato com a Administração. 

 
3) Prazo de vigência do Contrato: 12 meses. 

 
4) Validade da proposta:  60 (sessenta) dias  

 
 
 

_______________________________ 

Assinatura do Representante legal 

  

DADOS DA EMPRESA CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 

PESSOA RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO  

 
 Apenas obrigatório o preenchimento pela vencedora do Pregão. 
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    ANEXO III    
 

    MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

 

    ANEXO III.1 

 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.1. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

Nome completo:_____________________________________________________________ 

RG nº: ____________________________              CPF nº:___________________________ 

 

 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante ________________________ (nome 
empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 015/2017, Expediente n° 
121/2017:  

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância 
do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto 
Estadual nº. 42.911/1998;  

b) não possui impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, inclusive em 
virtude das disposições da Lei Estadual n° 10.218/1999; e  

c) atende às normas de saúde e segurança do trabalho, nos termos do parágrafo único do 
artigo 117 da Constituição Estadual. 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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 ANEXO III.2 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 
CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

MODELO A QUE SE REFERE O ITEM 4.1.4.2. DO EDITAL 

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 
CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ 
(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 015/2017, 
Expediente n° 121/2017, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 
licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente 
procedimento licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 
potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante 
antes da abertura oficial das propostas; e  

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 
declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 
coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao 
Decreto Estadual nº 60.106/2014, tais como:   

 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 
ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  
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III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;  

IV – no tocante a licitações e contratos:  

a) frustrar  ou  fraudar,  mediante  ajuste,  combinação  ou  qualquer  outro  expediente,  o   
caráter  competitivo  de procedimento licitatório público;  

b)  impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público;  

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 
qualquer tipo;  

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 
ou celebrar contrato administrativo;  

f) obter vantagem ou benefício indevido,  de  modo  fraudulento,  de  modificações  ou  
prorrogações  de  contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 
lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 
ou  

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública;  

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.3 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM ME/EPP, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.3. DO EDITAL. 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 
CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ 
(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 015/2017, 
Expediente n° 121/2017, DECLARO, sob as penas da Lei, o seu enquadramento na 
condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos critérios previstos no artigo 
3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações 
previstas no mesmo diploma legal.  

 

 

(Local e data). 

 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO III.4 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO COOPERATIVA QUE PREENCHA AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO ART. 34, DA LEI FEDERAL Nº 11.488/2007  

(em papel timbrado da licitante) 

 

 

 

ATENÇÃO: ESTA DECLARAÇÃO DEVE SER APRESENTADA APENAS POR 
LICITANTES QUE SEJAM COOPERATIVAS, NOS TERMOS DO ITEM 4.1.4.4. DO 

EDITAL. 

 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 
CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ 
(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 015/2017, 
Expediente n° 121/2017, DECLARO, sob as penas da Lei, que: 

 

a) O Estatuto Social da cooperativa encontra-se adequado à Lei Federal nº 12.690/2012; 

b) A cooperativa aufere Receita Bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da 
Lei Complementar Federal n° 123/2006, a ser comprovado mediante Demonstração do 
Resultado do Exercício ou documento equivalente; 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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                                                 ANEXO IV 
 

RESOLUÇÃO SEP-6, de 27 de junho de 1990  
 
Dispõe sobre a aplicação de multas previstas nos artigos 79, 80 e 81, inciso II da Lei 6.544, 
de 21/11/89 
 
O Secretário de Estado de Economia e Planejamento resolve: 
 
Artigo 1º - A aplicação das multas a que aludem os arts. 79, 80 e 81, inciso II, da Lei 
6.544/89, obedecerá, no âmbito desta Secretaria de Economia e Planejamento, as seguintes 
normas. 
 
SEÇÃO I 
 
Da multa por atraso 
 
Artigo 2º - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 
mora, calculada por dia de atraso e, cumulativamente, sobre o Vlor da obrigação não 
cumprida, incluída a atualização contratual, se for o caso, na seguinte proporção: 
 
a) atraso de até 30 dias, multa de 0,4%; 
 
b) atraso superior a 30 dias, multa de 0,8%. 
 
Parágrafo único – A reincidência na falta contemplada neste artigo ensejará a aplicação da 
multa em dobro. 
 
Artigo 3º - Se objeto do contrato não for aceito, o contratado deverá substituí-lo ou 
providenciar a sua regularização dentro do prazo assinalado pela Administração, sob pena 
de sujeitar-se às multas do artigo anterior.  
 
SEÇÃO II 
 
Da multa por inexecução 
 
artigo 4º - A inexecução total ou parcial do ajuste sujeita o contratado às seguintes 
penalidades, a serem aplicadas isolada ou cumulativamente: 
 
I – multa de 10 a 30% calculada sobre o total ou parte da obrigação não cumprida; 
 
II - multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação efetuada para a 
realização ou complementação de obrigação não cumprida. 
 
Artigo 5º - Previamente à imposição da multa contemplada no artigo anterior, será notificado 
o interessado facultando-lhe defesa prévia no prazo de 5 dias úteis do recebimento da 
notificação, nos termos do artigo 81 da Lei 6.544/89. 
 
SEÇÃO III 
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Dos recursos 
 
Artigo 6º - Da imposição das multas cabe recurso, no prazo de 5 dias úteis da intimação do 
ato, nos termos do artigo 83, inciso I, letra “c” da Lei 6.544/89. 
 
SEÇÃO IV 
 
Do pagamento das multas 
 
Artigo 7º - Da aplicação da multa o adjudicatário ou contratado será notificado 
pessoalmente, por escrito, para que recolha ao Tesouro do Estado, no prazo de 7 dias úteis, 
o valor correspondente. 
 
Parágrafo único – A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do respectivo 
contrato, ou cobrada judicialmente, sendo, em qualquer caso, o seu valor atualizado de 
acordo com o índice oficial de correção monetária a ser aplicado a partir da data na qual se 
verificou o seu inadimplemento. 
 
SEÇÃO V 
 
Disposições gerais 
 
Artigo 8º - As disposições desta resolução aplicam-se a todos os contratos celebrados por 
esta Secretaria, inclusive os precedidos de dispensa de licitação ou declaração de sua 
inexigibilidade, nos termos da legislação vigente. 
 
Artigo 9º - As multas estabelecidas nesta resolução não impedem que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas em lei. 
 
Artigo 10 – A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas a Resolução SEP-1, de 17-8-79, retificada pela Resolução SEP-7, conforme 
publicação no DO de 22-8-79. 
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                                 ANEXO V 
 

     MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

EXPEDIENTE SEADE N° 121/2017 
    PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2017 

CONTRATO Nº    
 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESQUISA POR DISCAGEM E INTERAÇÃO POR MEIO DE 
ATENDIMENTO TELEFÔNICO ELETRÔNICO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE 
ANÁLISE DE DADOS - SEADE E A 
___________________________  

 
Pelo presente instrumento, de um lado a FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE 

DE DADOS - SEADE, CNPJ nº 51.169.555/0001-00, Inscrição Estadual nº 110.199.866.112, 

com sede na Avenida Professor Lineu Prestes, nº 913 – Cidade Universitária – CEP: 05508-

000, nesta Capital, doravante denominada FUNDAÇÃO SEADE, neste ato representada por 

seu Diretor Executivo Senhor DALMO DO VALLE NOGUEIRA FILHO, portador da cédula 

de identidade RG. nº 2.161.553-6 e inscrito no CPF/MF nº 429.377.288-04, e de outro lado, 

a _________________________________, doravante denominada CONTRATADA, com sede na 

______________________________, CNPJ/MF nº ________________, neste ato 

representada por seu ___________, Sr. _________________, em face da adjudicação 

efetuada no Pregão Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE 

CONTRATO, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal nº 10.520/2002, no 

Decreto Estadual n° 49.722/2005 e pelo regulamento anexo à Resolução CC-27, de 25 de 

maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei 

Federal nº 8.666/1993, do Decreto Estadual n° 47.297/2002, do regulamento anexo à 

Resolução CEGP-10, de 19 de novembro de 2002, e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente 

outorgam e aceitam: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços de pesquisa por discagem 

e interação por meio de atendimento telefônico eletrônico conforme detalhamento e 

especificações técnicas constantes do Termo de Referência, da proposta da 

CONTRATADA e demais documentos constantes do processo administrativo em epígrafe. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e 

qualidade requeridas. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço global. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

A execução dos serviços deverá ter início a partir da emissão da Ordem de Início de 
Serviços, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e 
necessárias à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Os serviços deverão ser prestados em estrita conformidade com o Termo de Referência 
(Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 015/2017), tanto no que se refere aos 
quantitativos e locais de serviço, quanto no que foi estabelecido em relação aos prazos de 
entrega dos produtos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 

A vigência do presente contrato será de 12 meses, a contar da assinatura do contrato. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado nas hipóteses previstas no §1º do 
artigo 57, da Lei nº 8.666/1993, mediante termo de aditamento, atendido o estabelecido no 
§2º do referido dispositivo legal. 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 
celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício 
para atender as respectivas despesas. 
 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Segundo 
desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 
CONTRATADA 

4.1 São obrigações da CONTRATADA, além daquelas constantes do Termo de Referência, 

Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 015/2017, e daquelas estabelecidas em lei, em 

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe: 

 
a. Participar das reuniões convocadas pela FUNDAÇÃO SEADE nas datas e locais 

estipulados. 

b. Permitir livre acesso dos técnicos da FUNDAÇÃO SEADE, devidamente designados, 
para realizarem o acompanhamento dos serviços. 

c. Assumir a responsabilidade pelas despesas de telefonia, deslocamento, alimentação, 
hospedagem e quaisquer outras despesas com materiais e equipamentos utilizados 
nos trabalhos. 

d. Assumir inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção 
aos seus empregados, bem como pelas obrigações previdenciárias, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato. A inadimplência da contratada, com 
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referência a esses encargos, não transferirá à FUNDAÇÃO SEADE a 
responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

e. Comprometer-se a manter sigilo dos dados e informações fornecidas e coletadas, 
obrigando-se a assinar o Termo de Confidencialidade e Sigilo. 

f. Limitar-se a coletar nesse levantamento de dados, apenas as informações 
constantes do formulário elaborado pela FUNDAÇÃO SEADE. 

g. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em 
especial da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe envolvida na 
execução dos serviços, e pelos contatos junto à FUNDAÇÃO SEADE. 

h. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais 
e humanos necessários; 

i. Cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 
interfiram na execução dos serviços; 

j. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 
indicada no preâmbulo deste termo. 

k. Dar ciência imediata e por escrito à FUNDAÇÃO SEADE de qualquer anormalidade 
que verificar na execução dos serviços; 

l. Prestar à FUNDAÇÃO SEADE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre seus serviços; 

m. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente à 
FUNDAÇÃO SEADE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização da FUNDAÇÃO SEADE 
em seu acompanhamento;  

n. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 
Federal n° 8.666/1993; 

o. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por 
seus empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede da 
FUNDAÇÃO SEADE; 

p. Apresentar, quando exigido pela FUNDAÇÃO SEADE, os comprovantes de 
pagamentos de salários, quitação de suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, 
relativas aos seus empregados, que prestam ou tenham prestado serviços objeto do 
presente contrato; 

q. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 
dos serviços, de maneira a não interferir nas atividades do FUNDAÇÃO SEADE, 
respeitando suas normas de conduta; 

r. Reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo FUNDAÇÃO SEADE, no prazo 
determinado, quando estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos 
aplicáveis; 
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s. guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de 
que venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente 
por sua indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização; 

t. manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa 
execução dos trabalhos e da forma estabelecida no Termo de Referência; 

u. submeter à FUNDAÇÃO SEADE os produtos estabelecidos no Termo de Referência, 
nos prazos fixados, procedendo às correções que se fizerem necessárias; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao 
objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos e 
colaboradores. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
Em atendimento à Lei federal nº 12.846/2013 e ao Decreto estadual nº 60.106/2014, a 
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
abstendo-se de práticas como as seguintes: 

I –  prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 
subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

III –  comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar 
ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos 
praticados;  

IV –  no tocante a licitações e contratos:  

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público;  

b)  impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;  

c)  afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;  

d)  fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;  

e)  criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de 
licitação pública ou celebrar contrato administrativo;  

f)   obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações 
ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; ou  

g)  manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
celebrados com a administração pública;  
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V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou 
agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências 
reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
O descumprimento das obrigações previstas nos parágrafos 1º e 2º desta Cláusula Quarta 
poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da FUNDAÇÃO 
SEADE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, 
também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a 
Lei federal nº 12.846/2013 e o Decreto estadual nº 60.106/2014. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES E DOS DIREITOS DA FUNDAÇÃO SEADE 

5.1  Constituem obrigações da FUNDAÇÃO SEADE 

a. Designar um funcionário como gestor do contrato e que servirá de contato junto à 
CONTRATADA para gestão, acompanhamento e esclarecimentos que porventura se 
fizerem necessários durante a vigência contratual. 

b. Comunicar à CONTRATADA, toda e qualquer orientação acerca dos serviços, 
excetuados os entendimentos orais determinados pela urgência, que deverão ser 
confirmados, por escrito, no prazo de 1 (um) dia útil. 

c. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos, informações 
e modelos que se fizerem necessários à execução dos serviços.  

d. Proporcionar as facilidades necessárias para que a empresa contratada possa 
prestar os serviços dentro das normas estabelecidas pelo SEADE. 

e.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA pela prestação do serviço. 

f.  Acompanhar, fiscalizar e auditar a execução dos serviços prestados, nos aspectos 
técnicos, de segurança, de confiabilidade e quaisquer outros de seu interesse, 
através de pessoal próprio ou de terceiros designados para este fim.  

g. Avaliar a qualidade dos serviços, podendo rejeitá-los no todo ou em parte, caso 
estejam em desacordo com o constante neste instrumento, reservando-se ao direito 
de suspender o pagamento da CONTRATADA até que os serviços sejam 
executados em conformidade com o contratado. 

h. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do contrato. 

5.2 Direitos da FUNDAÇÃO SEADE 

a. A FUNDAÇÃO SEADE reserva-se o direito, a qualquer instante, dentro do prazo 
vigente do contrato, de proceder, “in loco” às atividades de verificação dos serviços 
prestados pela CONTRATADA. Nos casos de incorreções serão solicitados ajustes e 
o não cumprimento destes, pela CONTRATADA, implicará multa ou cancelamento 
integral ou de parte do pagamento.  

b. A FUNDAÇÃO SEADE reserva-se o direito de rejeitar – em qualquer momento da 
vigência do contrato – os serviços que não atenderem às normas metodológicas 
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pertinentes e que coloquem em risco a confiabilidade e a qualidade das informações 
coletadas, inclusive com o direito de não pagar parte ou integralmente os serviços 
realizados. 

c. O uso das informações e dados constantes e oriundos do contrato será apenas da 
FUNDAÇÃO SEADE, sendo vedado à CONTRATADA o uso dos mesmos. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A FUNDAÇÃO SEADE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do 
gestor do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, 
mesmo perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos 
serviços, inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a 
qualificação técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por 
parte da FUNDAÇÃO SEADE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
A ausência de comunicação, por parte da FUNDAÇÃO SEADE, referente a irregularidades 
ou falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas 
neste contrato e no Anexo I do Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS 

A FUNDAÇÃO SEADE pagará à CONTRATADA pelos serviços, objeto deste contrato o 
valor mensal de R$ ____________ (___________), perfazendo o valor total de R$ 
___________ (_______), conforme Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

No preço acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 

indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, 

despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

licitação, inclusive gastos com transporte. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 

pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 

diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal 

nº 123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a 

Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na 

alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele regime 

tributário diferenciado. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os preços a que se refere o caput serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula paramétrica: 
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Onde: 

 R = parcela de reajuste; 

 P0 = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês 

de aplicação do último reajuste; 

 IPC/IPC0 = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de 

referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 

reajuste. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 
A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir da data da 
proposta, que será considerada a data de referência dos preços. 

 CLAUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
As despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito orçamentário, correndo à 
conta do Orçamento Programa da FUNDAÇÃO SEADE, conforme abaixo: 
 

o Programa de Trabalho: 04.121.2917.5513.0000 
o Natureza da Despesa: ______________ 
o Fonte de Recursos: ________________ 

 
PARAGRÁFO ÚNICO 
No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 
financeiro. 

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

Os serviços executados serão objeto de medição mensal, de acordo com os seguintes 
procedimentos: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Os produtos, objeto deste contrato, terão seu aceite em até 3 (três) dias úteis, contados da 
data de recepção pela Administração da entrega dos serviços previstos no cronograma de 
atividades, parte integrante do Termo de Referência, para posterior emissão da nota 
fiscal/fatura representativa da prestação dos serviços.  

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte, a CONTRATADA deverá refazê-los no 
prazo estabelecido pela FUNDAÇÃO SEADE, observando as condições estabelecidas para a 
prestação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os 
mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à 
CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

PARÁGRAFO QUARTO 
O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 3 (três dias) úteis, após o 
recebimento previsto no parágrafo primeiro, ou da data de conclusão das correções 
efetuadas com base no disposto no parágrafo segundo desta Cláusula, uma vez verificado a 
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execução satisfatória dos serviços, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou Recibo, 
firmado pelo servidor responsável. 

PARÁGRAFO QUINTO 
Para o recebimento dos serviços prestados, a FUNDAÇÃO SEADE se reserva o direito de, a 
qualquer tempo, solicitar os esclarecimentos que entender necessários para a aceitação dos 
serviços contratados e a medição correspondente.  

PARÁGRAFO SEXTO 
A aceitação dos trabalhos contratados pela FUNDAÇÃO SEADE, não exime a Contratada da 
responsabilidade pelos serviços prestados e tampouco, das consequências por erros, 
omissões e/ou falhas conceituais. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PAGAMENTOS  

Os pagamentos serão efetuados conforme cronograma de execução, mediante a 
apresentação dos originais da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo Gestor do 
contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da 
CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta nº _______, Agência nº _______ de acordo 
com as seguintes condições: 
 

I.  em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.  

II. A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota 
fiscal/fatura apresentada para efeito de pagamento. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA 
para as devidas correções e seu vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias após a data da 
apresentação da nota fiscal/fatura, sem incorreções. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma 
da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

PARÁGRAFO QUARTO 
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome 
da Contratada no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 
Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por 
ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar 
pela comprovação, pela CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos 
do artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799/2008. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
A FUNDAÇÃO SEADE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores. 

PARÁGRAFO SEXTO 
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O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá ser feito 
em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal nº 
116/2003, e respeitando as seguintes determinações: 

I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 
municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, 
esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do 
tributo, pelo tomador dos serviços; 

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo 
tomador dos serviços: 

a) A FUNDAÇÃO SEADE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a 
quantia correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de 
cobrança equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome 
da CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 

b)  Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 
“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento 
de cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 
correspondente, sem nenhuma dedução. 

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos 
serviços:  

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente 
com a indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da 
condição de isenção; 

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento 
do ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao 
serviço executado e deverá estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, 
fatura ou documento de cobrança equivalente; 

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do 
ISSQN, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes 
ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a 
documentação devida quando do vencimento do prazo legal para o 
recolhimento. 

d) A não apresentação dessas comprovações assegura a FUNDAÇÃO SEADE o 
direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 

A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o 
presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO 
CONTRATADO 
 



                                  
     

 

 

 
52 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo da 
FUNDAÇÃO SEADE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo 
aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
 
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos 
previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do SEADE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/1993, bem como no artigo 1º, 
§2º, item 3, do Decreto Estadual nº 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo 
Decreto Estadual nº 57.159/2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não 
eventual por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando a 
CONTRATADA for sociedade cooperativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta 
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos 
previstos no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal, quando couber. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as 
multas previstas na Resolução SEP nº 6, de 27/06/1990, cuja cópia constitui Anexo IV do 
Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido o exercício de prévia e ampla 
defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema Eletrônico de Aplicação e 
Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções”, no endereço www.esancoes.sp.gov.br, e 
também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, no endereço 
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.  

PARÁGRAFO TERCEIRO 
A FUNDAÇÃO SEADE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores 
correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 
cláusulas contratuais, ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO 
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de 
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal nº 
12.846/ 2013 e do Decreto Estadual nº 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/1993, e no artigo 7º da 
Lei Federal nº 10.520/2002. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

Para o fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA 
prestará, no prazo de até 10 dias após a assinatura do contrato, garantia no valor de 
R$____, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor da contratação, em conformidade 
com o disposto no artigo 56, da Lei federal 8.666/93.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I.   prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

II.    prejuízos causados à contratante ou a terceiro durante a execução do contrato; 
III.   multas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à contratada;  
IV. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relacionadas à execução do 

Contrato, não adimplidas pela contratada; 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
A cobertura prevista no parágrafo primeiro abrangerá todos os fatos ocorridos durante a 
vigência contratual, ainda que o sinistro seja comunicado pela FUNDAÇÃO SEADE após a 
superação do termo final de vigência da garantia. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
A garantia em dinheiro deverá ser recolhida junto à FUNDAÇÃO SEADE, que efetuará a 
aplicação em conta poupança contemplando a devida correção monetária do valor 
depositado. 

PARÁGRAFO QUARTO 
Se a CONTRATADA optar pela modalidade seguro-garantia, das condições especiais da 
respectiva apólice deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos 
nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Décima Quinta. Caso a apólice não seja 
emitida de forma a atender a cobertura prevista neste Parágrafo Quarto, a licitante 
vencedora poderá apresentar declaração, firmada pela seguradora emitente da apólice, 
atestando que o seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os 
eventos descritos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula Décima Quinta. 

PARÁGRAFO QUINTO 
No caso de alteração do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros, mantido 
o percentual de que trata o caput desta Cláusula Décima Quinta. 

PARÁGRAFO SEXTO 
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contados da data em que for notificada, sob pena de rescisão do contrato e 
aplicação das sanções nele previstas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO 
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes:  

I.  Caso fortuito ou força maior;  
II. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 

imputáveis exclusivamente à FUNDAÇÃO SEADE;  
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PARÁGRAFO OITAVO 
Após a aferição do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, será 
considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para 
o levantamento de importâncias depositadas e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO NONO 
A não prestação de garantia equivale à recusa injustificada para a contratação, 
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, ficando a adjudicatária sujeita 
às penalidades legalmente estabelecidas, inclusive multa, observado o disposto na Cláusula 
Décima Quarta deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica ajustado, ainda, que: 

I.    Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 
estivessem transcritos: 
a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 
b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

II.   Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no 
preâmbulo deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares 
pertinentes. 

III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não 
resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Fazenda Pública 
da Comarca da Capital do Estado de São Paulo. 

E assim, por estarem as partes justas contratadas, foi lavrado o presente termo, em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela 

FUNDAÇÃO SEADE, é assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de Direito, 

na presença das testemunhas abaixo identificadas. 

                  São Paulo,   

 
 

FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS - SEADE 
 
 

DALMO DO VALLE NOGUEIRA FILHO 
Diretor Executivo  

 
 

EMPRESA CONTRATADA 
 

 

REPRESENTANTE LEGAL  
Cargo 

 
Testemunhas: 
 
___________________________    ___________________________ 
Nome:______________________                         Nome:______________________ 
R.G.:______________________                           R.G.: _______________________ 
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ANEXO VI 
 
N.º do Expediente: 121/2017 
N.º Pregão Eletrônico:  015/2017 
Data da Abertura das Propostas:  ___/____/2017  
Horário: 10:00 horas 
 
 
 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
                                                    (EM PAPEL TIMBRADO DA FUNDAÇÃO SEADE) 
 

 
ATESTO que O SR.(A). ___________________R.G. N.º __________,  

representante legal do(a)  ____________________ , interessado(a) em participar do Pregão 

Eletrônico nº 015/2017, Expediente n° 121/2017, realizou nesta data visita técnica nas 

instalações da FUNDAÇÃO SEADE situada Av. Professor Lineu Prestes, 913 – Cidade 

Universitária e tomou ciência das complexidades técnicas que recairão na execução dos 

serviços objeto desta licitação, recebendo assim todas as informações e subsídios 

necessários para a elaboração da sua proposta. 

A licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido 

no Edital, não poderá pleitear em nenhuma hipótese modificações nos preços, prazos ou 

condições ajustadas, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer 

benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou informações sobre a execução dos 

serviços. 

Todos os custos relacionados à visita técnica serão de inteira 

responsabilidade da licitante. 

  

 São Paulo, ........ de ...................de 2017 
 
 
      _______________________________ 
               

                      Pregoeiro 
                   

 
Ciente: 
             
______________________________ 

Nome: ________________________ 
 
Empresa: _____________________ 

Data: _________________________ 
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ANEXO VII 
 

TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO 
 
  
 TERMO DE COMPROMISSO DE SIGILO ANEXO AO 

CONTRATO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA 
POR DISCAGEM E INTERAÇÃO POR MEIO DE 
ATENDIMENTO TELEFÔNICO ELETRÔNICO, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO SISTEMA 
ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS – SEADE, E A 
EMPRESA ________________. 

 
 
A FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS - SEADE, doravante 
denominada FUNDAÇÃO, com sede na Av. Professor Lineu Prestes, nº 913 – Cidade 
Universitária, São Paulo - SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 51.169.555/0001-00 e a 
empresa _____________, inscrita no CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, com sede na 
___________, doravante referida como PARTE para efeitos deste TERMO DE 
COMPROMISSO DE SIGILO, doravante denominado simplesmente TERMO, e, 
 
CONSIDERANDO que, em razão da exigência do Contrato Seade N° XXX/2017, celebrado 
entre as partes acima nominadas cujo objeto é a prestação de serviços de pesquisa por 
discagem e interação por meio de atendimento telefônico eletrônico, mediante condições 
estabelecidas pela FUNDAÇÃO; 
 
CONSIDERANDO que o presente TERMO visa regular o uso dos dados, documentos, 
informações, sejam elas escritas ou verbais ou de qualquer outro modo apresentadas, 
tangíveis ou intangíveis, entre outras, doravante denominadas simplesmente de 
INFORMAÇÕES, que a PARTE tiver acesso em virtude da execução contratual; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de manter sigilo e confidencialidade, sob pena de 
responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 
FUNDAÇÃO de que a PARTE tomar conhecimento em razão da execução do CONTRATO, 
respeitando todos os critérios estabelecidos aplicáveis às INFORMAÇÕES; 
 
A FUNDAÇÃO estabelece o presente TERMO mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
O objeto deste TERMO é prover a necessária e adequada proteção às INFORMAÇÕES da 
FUNDAÇÃO captadas pela PARTE, em razão da execução do CONTRATO celebrado entre 
si. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA CONFIDENCIALIDADE DAS INFORMAÇÕES 
 
A PARTE se obriga a não revelar, reproduzir, utilizar ou dar conhecimento, em hipótese 
alguma, a terceiros, bem como a não permitir que nenhum de seus diretores, empregados 
e/ou prepostos faça uso das INFORMAÇÕES da FUNDAÇÃO. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS LIMITAÇÕES DA CONFIDENCIALIDADE 
 
As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: 
 



                                  
     

 

 

 
57 

a) sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação ou após a 
revelação, exceto se isso ocorrer em decorrência de ato ou omissão das partes; 
 
b) tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente 
TERMO; 
 
c) sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do 
Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer 
medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, 
previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear 
medidas de proteção que julgar cabíveis. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES ADICIONAIS 
 
6.1. A PARTE se compromete a utilizar as INFORMAÇÕES reveladas exclusivamente para 
os propósitos da execução do CONTRATO. 
 
6.2. A PARTE se compromete a não efetuar qualquer cópia das INFORMAÇÕES sem o 
consentimento prévio e expresso da FUNDAÇÃO.  
 
6.3. A PARTE se compromete a cientificar seus diretores, empregados e/ou prepostos da 
existência deste TERMO e da natureza confidencial das INFORMAÇÕES da FUNDAÇÃO.  
 
6.4. A PARTE deve tomar todas as medidas necessárias à proteção das INFORMAÇÕES 
da FUNDAÇÃO, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente 
autorizado por escrito pela FUNDAÇÃO. 
 
6.5. A PARTE obriga-se a informar imediatamente a FUNDAÇÃO sobre qualquer violação 
das regras de uso e sigilo ora estabelecidas que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, 
independentemente da existência de dolo, bem como de seus empregados, prepostos e 
prestadores de serviço; 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
 
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a 
data de sua assinatura até 5 (cinco) anos após o término do CONTRATO. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
 
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade, devidamente comprovada, possibilitará a 
imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislação 
em vigor que tratam desse assunto, podendo culminar na rescisão do CONTRATO firmado 
entre as PARTES. Neste caso, A PARTE estará sujeita, por ação ou omissão, ao 
pagamento ou recomposição de eventuais perdas e danos sofridos pela FUNDAÇÃO, 
inclusive os de ordem moral, bem como os de responsabilidade civil e criminal, os quais 
serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
7.1 Este TERMO constitui vínculo indissociável ao CONTRATO, que é parte independente e 
regulatória deste instrumento;  
 
7.2. Surgindo divergências quanto à interpretação do pactuado neste TERMO ou quanto à 
execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se nele a existência de lacunas, 
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solucionarão as partes tais divergências, de acordo com os princípios da legalidade, da 
equidade, da razoabilidade, da economicidade, da boa-fé, e, as preencherão com 
estipulações que deverão corresponder e resguardar as INFORMAÇÕES da FUNDAÇÃO; 
 
7.3. O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida, salvo expressa 
determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos 
legais conexos relativos ao sigilo das INFORMAÇÕES; 
 
7.4 A omissão ou tolerância das partes em exigir o estrito cumprimento das condições 
estabelecidas neste instrumento não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os 
direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO FORO 
 
A FUNDAÇÃO elege o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, é assinado o presente TERMO 
DE COMPROMISSO DE SIGILO, pela PARTE, sendo em 2 (duas) vias de igual teor e um 
só efeito. 
 
 

 
São Paulo, ___________de ______________de 2017. 

 
 

_______________________________________ 
Representante Legal 

[NOME DA EMPRESA] 
 

 
Testemunhas:   
 
_____________________                          ___________________________ 
Nome:       Nome: 
R.G.:       R.G.: 
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                                                          ANEXO VIII 
 
 
N.º do Expediente: 121/2017 
N.º Pregão Eletrônico:  015/2017 
Data da Abertura das Propostas:  ___/____/2017  
Horário: 10:00 horas 
 
 
 
                 DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 
 
 
 

Eu, ___________________________________, portador do RG nº _____________ e do 

CPF nº _____________, representante legal do licitante ________________________ 

(nome empresarial), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº 015/2017, 

Expediente n° 121/2017, DECLARO ter ciência quanto a exigência de apresentação de 

atestado emitido pela empresa responsável pelo software de reconhecimento de voz 

quanto à 90% de assertividade do software, como condição para assinatura do contrato. 

 

 

_______________________________ 

Assinatura do Representante legal 

 

 

 

DADOS DA EMPRESA CONTRATADA 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ 

 


